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O direito de família brasileiro reinv 
intensas transformações que as relações fa 
categorias jurídicas apropriadas. Foi o r; 
mudanças de conteúdo e forma, máxime. 

Ao longo de quase cinco séculos, des, 
o direito de família, antes majoritariamer
objeto apenas um tipo de família, com ex,

nializada. As demais, que eram desconsid
na contemporaneidade com o reconhecir

tutela igualitária. Assim é que emergiu o 1 

famílias).

Outra profunda transformação foi 

entre filhos que se qualificavam entre leg 
entidade familiar de origem. 

Os pilares da família patriarcal for, 
marital e o pátrio poder, substituídos pel< 
e pela autoridade parental exercida no int, 

Esses fatores determinaram a reelabc 
família brasileiro, um dos mais avançado 
fundamentos constitucionais, que deem c 

cadas, em conjunto com a aplicação pelos 

Esta obra foi assim elaborada, no des 
e estabilidade, tendo esta nova edição inc 
desde a imediatamente anterior. 
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